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1 N IRODUyAO 

objetivo do texto é discutir o papel desempenhado pelas propriedades pú­
blicas no Río de Janeiro. Partimos da premissa de que a questao fundiária 

é um dos elementos fundamentais para a reflexao sobre o desenvolvimento urba­
no e o mercado imobiliário em geral. Nao pretendemos aqui estabelecer diálogos 
conclusivos com os autores e suas teorias, ou ainda, comprovar hipóteses sugeri­
das sobre o tema. Neste ensaio, iremos apenas delineá-Ios já que o debate, além 
de extenso, foi tratado por nós em textos anteriores l e os dados empíricos ainda 
estavam por ser levantados e elaborados. O objeto será aqui desdobrado 
historicamente -desde o processo de doa<;:ao de terras no Río Colonial, a forma<;:ao 
da sesmaria da Camara até a promulga<;:ao da Lei de Terras quando iniciou-se a 
mercantiliza<;:ao do solo que estimulou o processo, já em curso, de parcelamento 
dos grandes patrimonios públicos. Iremos comparar as propriedades públicas no 
século XX e apresentar o patrimonio territorial de algumas institui~oes atuais. 
Nossa contribui~iio será divulgar estatísticas e estabelecer conexoes com o 
desenvolvimento histórico da cidade e a legisla~iio. 

Apresentaremos os prime iros resultados de um levantamento relativo as 
propriedades fundiárias dos govemos municipal, estadual e federal e de institui<;:oes 

• Este texto, de carater exploratório, é parte da pesquisa "Propriedade fundiária e produ~ao do espa'i'0 
do Rio de Janeiro" que está sendo realizada junto ao Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional 
(IPPUR) com recursos do cNPq e da SR-2/UFRI. OS resultados aqui apresentados sao parciais e passíveis de 
refo. JJ1uIa~ao futura . 

•• Professora do IPPURlUFRI. 
• Ver Fridman "A história da propiedade da terra no Brasil", Cadernos IPPURlUFRI, n. 1, dez. 1991; 

"Os donos da terra carioca", Espa~o e Debates, n. 37, Sao Paulo, 1994. 
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públicas, como o INSS, a CEF e a CEHAB. OS dados, históricos e atuais, sedio 
acompanhados por mapas com suas localiza~oes na cidade. As fontes pesquisadas 
foram os cadastros patrimoniais dos orgaos públicos pertencentes a Prefeitura, 
ao Estado, a Uniao, a CEF e ao INSS, além de dados publicados em bibliografia 
especializada. Trata-se portanto de um trabalho em constru~ao, nao finalizado. 

Em texto anterior verificamos que os modos de produ~i1o do meio ambiente 
construído podem redefinir as relayoes de propriedade da terra. Vimos também 
que o impacto exercido pela propriedade fundiária, que por sua vez é distinta 
historicamente, é percebido diferentemente em cada mercado imobiliário, defini­
do aqui segundo as classes de renda. Vamos tratar especificamente da forma~ao 
de grandes patrimonios territoriais públicos na cidade do Rio de Janeiro e dos 
usos que lhes sao atribuidos, sobretudo aquel es decorrentes do jogo dos diversos 
mercados imobiliários. 

• 

A DOA<;AO DE TERRAS. As SESMARIAS DA CÁMARA E DOS RELIGIOSOS 

As terras dos nossos antepassados, os índios, foram apropriadas pela coroa por­
tuguesa até 1850. No Brasil colonia os direitos da monarquia se confundiam com 
os da Igreja através da Ordem de Cristo. Esta ordem, que possuía a jurisdi~ao 
espiritual das terras conquistadas por Portugal, recebia o dízimo de Deus, que 
era um tributo sobre a produ~ao da terra. O outro imposto era o foro, um paga­
mento pelo aluguel perpétuo do solo, recebido pelas camaras locais e repassado a 
coroa a partir do final do século XVII. Neste sentido, este tipo de propriedade 
privada da terra, real e santa, produzia rendas. A natureza jurídica dos contratos 
era definida pela enfiteuse ou aforamento, e pelo arrendamento. A enfiteuse recaía 
nas terras nao cultivadas ou naquelas destinadas a constru~ao de casas e edificios 
e constituía-se em um contrato perpétuo. O arrendamento, um contrato temporário 
de concessao da posse nas terras cultivadas ou nos contratos de loca~ao de casas. 

As Ordena~oes, o conjunto de leis que regulavam a vida na colonia e na 
metrópole, estabeleciam que no momento da funda~ao da cidade, o termo e o 
rossio seriam demarcados. O termo era doado a quem o requeresse com a fmalidade 
de constru~ao de residencias e de estabelecimento das institui~oes, públicas e 
religiosas. As maiores sesmarias foram distribuídas as orden s religiosas, aos 
amigos do rei e a Camara. O rossio, terra pública administrada pela Camara, 
constituía-se em reserva de expansao onde a popula~ao plantava e extraía lenha, 
e que também era utilizado para pasto do gado. O rossio era o campo aberto, 
feudal. A fixa~ao dos limites administrativos através do ter mo e do rossio, interferia 
nas formas de organiza~ao do espayO e revelava os conflitos das relayoes 
económicas e políticas. Cabe acrescentar que aquela época as cidades eram 
também os seus arrabaldes, onde se plantava a¡;úcar para a exporta¡;ao, alimen-
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tos e artigos necessários a sobrevivencia da populayao. Neste caso podemos nos 
referir a cidade como apendice economico do campo e local de representayao 
poIítica.2 

, 
A COnfOl mayao urbana contribuiram as leis eclesiásticas que, por falta de 

nOlmas civis específicas, defmiam o estabelecimento das atividades e os caminhos 
da expansao territorial. A preocupayao da coroa estava voltada para a seguranya 
e o Alvará promulgado em 1681 o demonstra, quando construyoes ou lavoura 
foram proibidas nos terrenos adjacentes as linhas de defesa da cidade. A 
distribuiyao de datas e sesmarias, que nao obedecia as regras impostas pela 
metrópole, era arbitrária quanto a localizayao. As terras eram abundantes, havia 
falta de rigor na sua divisao que, além de desordenada, nao levava em conta as 
imprecisoes do terreno, o que ocasionava a sobreposiyao de urnas as outras. Para 
estes casos, predominava o direito para a mais antiga. 3 Para Haddock Lob04 com 
o crescimento da cidade as terras melhor localizadas tornaram-se mais valoriza­
das e houve grilagem de boa parte da propriedade da Ciimara por falta de 
demarcayao. 

Urna questao importante refere-se as melhorias urbanas, condiyao imposta 
para o recebimento de sesmarias, como a abertura de ruas e caminhos, a construyao 
de valas e chafarizes, entre outros, cuja produyao a coro a nao se responsabilizava. 
Esses serviyos constituiam-se em importante fator de fixacrao da populayao e das 
atividades económicas, além de valorizac;ao do solo, como apresentado em 
Fridman. 5 Esta situayao de troca de favores vai se modificar no século XIX quando 
o Estado deixa, aparentemente, de doar terras e assurne o papel de produtor ou 
gestor dos serviyos públicos. 

A primeira sesmaria do Rio de J aneiro foi doada por Estácio de Sá aos jesuitas 
e, dias depois, urna outra sesmaria de urna légua e meia de testada por duas de 
fundo, foi concedida a cidade. Esta sesmaria foi ampliada, dois anos depois, para 
seis léguas em quadra por Mem de Sá.6 Em 1642 o Senado da Ciimara enviou seu 
procurador a corte para solicitar o tombamento de suas propriedades e na petiyao 
encaminhada dizia que "todos os bens do Conselho, terras e datas da dita Ciimara 
estao usurpadas por pessoas poderosas ... "7 O Alvará expedido em 7 de janeiro de 

2 M. Weber, La vil/e, Editions Aubier Montaigne, París, 1982. 
3 J. C. Ferreira, A eidade do Rio de Janeiro e seu termo, Prefeitura do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 

1976 (Colel'ao Memória do Rio). 
4 R. 1. Haddock Lobo, Tambo das terras munieipais que eonslituem parte do patrimonio da 

Ilustríssima Camara Municipal da eidade do Rio de Janeiro, Typographia Paula Brito, Rio de Janeiro, 
1863, t. l. 

s Fridman, "Os donos", op. ei/. 
6 J. S. V. Medeiros, As antigas sesmarias da eidade do Rio de Janeiro. legitimidade de seus títulos, 

a suposta inconstitueionalidade do artigo 18 do decreto lei núm. 96, de 22 de dezembro de 1938, s.n.t., 
Rio de Janerio, 1938. 

1 Ferreira, op. cit., p. 18. 



52 Fania Fridman 

1643 autorizou a medic;ao, que foi embargada pelo provedor da Fazenda Real do 
Río de Janeiro e pelo procurador geral da Companhia de Jesus. Depois de anos de 
luta, o início da primeira demarcac;ao deu-se em maio de 1667, cujos Autos foram 
sustados pelos jesuítas e pelos funcionários da Cfunara, interessados na apropriayao 
irregular e no aforamento de chiios além da Vala. 8 Esta demarcac;ao, que 
acompanhava a marinha da cidade, acabou referindo-se ao espac;o localizado 
entre a Praia do Sapateiro, depois Flamengo e o Morro da Conceic;ao, que ficou 
conhecido pelo nome de sesmaria de Sobejos. Esta sesmaria foi doada ao Senado 
da Camara pelo governador Pedro Mascarenhas. 

A estratégia de valorizac;ao fundiária suscitou ainda, em 1713, protestos por 
parte da Municipalidade com relac;ao ao projeto de muralha, do frances Massé. 
Em 1731 os oficiais en'viaram carta ao rei para solicitar permissao para construir 
além-muro, proposta contrária as expectativas do governador, que proibia casas 
depois da vala. Nesta carta afinnavam, entre outros argumentos, que a medic;ao 
era cara. A demanda obteve aprovac;ao e, em 1748, foi iniciada a derrubada do 
muro e a construc;ao da nova Sé. Cabe dizer que foi na direc;ao daquela localidade 
que a cidade se expandiu,· quando o ciclo do ouro engendrou o aumento da 
populac;ao. Somente em 1753, portanto anos após a grilagem de terras públicas, 
foi feita sua demarcac;ao.9 Neste sentido é importante salientar que em 1713 a 
metrópole expediu uma ordem régia pela qual a Camara dos Homens Bons tornava­
se responsável pela distribuic;ao de datas de terras urbanas e os governadores da 
Capitania do Río de Janeiro só poderiam conceder sesmarias nos sertoes. 

Os jesuítas foram os maiores proprietários de terra no Río colonial até sua 
expulsao em 1759. Estácio de Sá doou aos loyolistas em julho de 1565 terras 
que, meses depois, foram doadas aCamara, isto é, a sesmaria dos jesuítas se 
confundia com aquela pertencente a cidade. Além disso os jesuítas demarcavam 
e mediam suas terras a partir "do melhor terreno, e os menos alagadic;os causan­
do assim aCamara um grande prejuízo".lO Podemos verificar no mapa 1 como a 
sesmaria da Camara, que era menor que a dos jesuítas, se sobrepunha aquela. As 
terras na colonia eram aforadas perpetuamente, mas os religiosos, com a pers­
pectiva de lucro, arrendavam-nas por tres anos com a intenc;íio de negociar per­
manentemente o valor, além de nao permitir aos arrendatários possuir gado sem 
licenc;a do colégio e proibí-Ios de cortar madeira. 11 

Cabe dizer que os jesuítas, beneditinos, carmelitas e as illnandades mais 
prósperas possuíam casas de aluguel na cidade, urna atividade urbana que 

8 Somente os nobres e religiosos, chamados de homens bons, poderiam fazer parte do Colégio Eleitoral 
e do corpo de funcionários da Camara do Senado. 

9 Outra fOlilla de acumulafiío primitiva era propiciada pelos govemadores que autorizavam as cartas 
de sesmarias, muitas vezes em áreas que pertenciam a Camara. Este processo durou até 1713 quando a 
atribui~lio de sesmeiro ficou restrita aCamara. 

10 Lobo, op. cit., p. 12. 
11 Ferreira, op. cit. 
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proporcionava significativa fonte de recursos, urna renda. Tanto é assim, que a 
Fazenda Real, alegando poucos recursos, solicitou as ordens religiosas urna 
contribuic¡:ao de quatrocentos mil cruzados, obtidos através de tributos sobre as 
casas, para o pagamento do resgate exigido no momento da invasao francesa. Em 
troca, novas datas foram concedidas nos limites da sesmaria da Camara. 

Percebemos que o processo de acumula~ao primitiva na colonia baseava-se 
na apropriac¡:ao privada das terras públicas e constituía-se na principal razao dos 
conflitos políticos no Rio de J aneiro. Enquanto aterra pertenceu ao rei ou a 
Igreja, através da Ordem de Cristo, e neste sentido nao se caracterizava em urna 
mercadoria, nao possuía prec¡:o mas valor e a capacidade de gerar urna renda, 
paga em dinheiro. Por urna heranc¡:a medieval, feudal, a terra era o bem mais 
valorizado. Outros elementos podem ser ressaltados, como a estratégia de 
especulac¡:ao do solo por parte dos funcionários da Camara e dos religiosos, que 
vimos logo acima, e a institucionalizac¡:ao dos tributos fundiários urbanos como 
fonte de recursos. Podemos indicar, assim, que a história da cidade foi aquela da 
fonnac¡:ao e da partilha de grandes patrimonios públicos territoriais. Neste senti­
do, o espac¡:o do povo naquela ocasiao foi o elemento modernizador. 

Do ponto de vista legal devemos citar a ordem régia de 4/12/1678 que atribuiu 
aos mangues a propriedade real, reafirmada pela carta régia de 12/11/1698 que 
disciplinou as terras de marinha e dos mangues e as definiu "onde chega o mar 
com a enchente". A questao da usurpac¡:ao das terras de marinha ocasionou urna 
representac¡:ao do provedor da F azenda Real da Capitania do Rio de J aneiro junto 
ao govemo de Lisboa em maio de 1710 contra as edificac¡:oes feitas nas praias. 
Anos depois a ordem régia de 10/12/1726 obrigou a deixar livres as praias para 
uso público e defesa da cidade. 

o PATRIMONIO PÚBLICO NO SÉCULO XIX 

A política centralizadora e anti-c1erical do marques de Pombal na metade do 
século XIX repercutiu no patrimonio dos religiosos que foram obrigados a enviar 
listas completas de suas propriedades e proibidos de qualquer transac¡:ao imobiliária 
sem a autorizac¡:ao do rei. Tal controle culminou com a expulsao e sequestro dos 
bens dos jesuítas, cujas terras agrícolas e urbanas, entre elas a de Santa Cruz, 
foram transferidas a Fazenda Real ou vendidas em leilao. Parte do patrimonio 
urbano, localizado no morro do Castelo foi doado a Santa Casa da Misericórdia. 

Em 1790 houve urn incendio no Arquivo do Senado da Camara, que perdeu 
o processo de medic¡:ao e registro de suas sesmarias e dos aforamentos. Podemos 
imaginar as consequencias para seu patrimonio. Outro acontecimento de grande 
impacto territorial foi a chegada da corte portuguesa, isto é, de milhares de pessoas 
com D. Joao VI. A vida urbana se intensificou e aterra valorizou-se, o que deu 
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origem a resoluyao de 1 de outubro de 1814 que fixou o valor do foro, para novas 
concessoes, em 5% do valor do terreno. Segundo Haddock Lobo12 naqueles anos 
um fato pi/oresco envolveu enfiteutas ao Senado da Camara, que passaram a 
subdividir suas posses, sem prévia autorizarrao, e extrair pagamentos de foros e 
laudemios sem repassá-Ios ao Senado. Criou-se um novo agente urbano, o dono 
das terras do Senado que extraía rendas, inclusive de melhorias, pelas quais 
pagavam apenas a quarta ou sexta parte ao arrendatário. Em 1812 uma sentenrra 
foi proferida no sentido de invalidar todos os aforamentos em terras da Camara, 
medida que foi anulada pelo rei. ACamara tentou reverter a situayao em 1816 ao 
demandar a todos os foreiros que procedessem a regularizarrao. 

Até o final do século XVIII a apropriarrao útil do solo limitava-se, no períme­
tro urbano, entre os quatro morros: Santo António, Castelo, Sao Bento e Conceiyao. 
Quando a popularrao cresceu, novas localidades foram incorporadas. "A 
valorizayao da terra provinha assim da atividade coletiva aplicada a uma regiao 
dete) minada. Sao sempre os dois fatores urbanológicos agindo e reagindo um 
sobre o outro: a popularrao e o território. Suas resultantes caracterizando o 
fenómeno urbano". 13 Neste sentido, aterra melhor localizada tomou-se um bem 
valorizado. Neste sentido, a terra nao possuía um valor em si, afinal nao era um 
produto. Mas sua localizarrao e seu modo de usar atribuíram uma recompensa. 

Decorrente de sta vida urbana, foi estabelecida a décima predial, um imposto 
de 10% sobre todas as transarroes de imóveis urbanos. Foi deste período o 
retalhamento de chácaras e fazendas nas localidades mais próximas a cidade, 
como Botafogo, Laranjeiras, Cidade Nova e Sao Cristovao e o adensamento na 
Lapa, Glória e Catete. Anos depois, em 1832, o govemo cria, apenas para as 
instituiyoes religiosas, uma segunda décima urbana de 22%,14 o que denota seu 
patrimonio fundiário acumulado. Pelas Instruyoes de 14 de novembro, que 
marcaram o início do servirro oficial de cadastro de marinhas, o foro foi fixado 
em 2.5% do seu valor e as benfeitorias e os aterros passaram a ser levados em 
considerarrao. 

Na primeira metade do século as autoridades preocuparam-se em distinguir 
a terra pública e privada. O aviso régio de 18/11/1818 definiu as terras de marinha 
e as reservou para o uso público. A resoluyao de 12/4/1824 e o aviso de 7/7/1829 
afillnaram que a única proprietária das marinhas era a narrao. A Constituiyao de 
1824 estabeleceu que os palácios, terrenos e bens pertencentes ao imperador 
passariam a compor o patrimonio da narrao. A lei de 15/1111831 colocou as terras 
de marinha a disposirrao das camaras municipais para concessao em aforamento 
perpétuo e sua utilizarrao como logradouro público. Neste momento foram defi­
nidas como terras de marinha aquelas banhadas por mar ou rio navegável até 15 

12 Haddock Lobo, op. cit. 
13 Ferreira, op. cit., p. 149. 
14 Fridman, "A história" op. cit. 
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bravas craveiras (33 metros) desde o ponto do preamar médio. Urna observayao: 
anos depois, com o intenso desenvolvimento da cidade e a perspectiva de aterros 
sucessivos, o decreto 4105 de 22/2/1868 defmiu que as 15 bravas craveiras 
estariam definidas a partir do estado do lugar ao tempo da lei de 1831. 

A questao das terras de marinha para as Cfunaras foi reafumada pelas leis 38 
de 3/10/1834, 1040 de 14/9/1859 e 1507 de 26/9/1876 que, com a intenyao de 
auxiliar financeiramente a cidade do Rio de Janeiro, fixaram trechos para o 
aforamento de marinhas e mangues. 15 As circulares de 20/8/1835 e 30/1/1836 e 
o decreto 4105 de 22/2/1868 deram preferencia para aforamento aos que possuíssem 
nas suas testadas estabelecimentos dependen tes de embarque e desembarque e aos 
posseiros de terras contiguas que nao fossem logradouros públicos. 

A promulgacao da Lei de Terras em 1850 e o seu regulamento, de 1854, 
consolidaram legalmente a propriedade fundiária privada, fOlmaram um merca­
do capitalista de terras e permitiram o surgimento de inúmeros latifúndios priva­
dos porque nao havia mais a restriyao, imposta para as sesmarias, de tamanho de 
área. As doacoes foram proibidas e as terras devolutas, vendidas. Desta forma, 
quando o solo se tornou urna mercadoria, modificaram-se o uso, o desenho e a 
estética do espa90 urbano. 16 A partir de entao surgiram os loteamentos de gran­
des parcelas deterras, tanto nacidade quanto nossubúrbios. Surgemnovos agentes 
e novos vetores de expansao na cena urbana e se redefiniu o papel do Estado. 

A prime ira Constituicao Republicana de 1892 conferiu aos estados o dominio 
das terras devolutas. Houve posteriOlmente muita discussao porque os estados 
compreendiam que as terras de marinha eram devolutas. A lei de 24/11/1892 
concedeu a remissao dos foros aos foreiros e a instruyao de 26/7/1893 regulou o 
prevo da remissao e pennitiu a transfonnayao dos arrendatários em foreiros. Foram, 
por esta lei, revalidados os contratos de aforamentos concedidos após 1830. 

As PROPRIEDADES PÚBLICAS NO SÉCULO xx 

Segundo o Relatório da Comissao de Tombamento dos Próprios Nacionais,17 as 
terras públicas nacionais foram ocupadas no periodo colonial pelas concessoes 
do governo portugues feitas a particulares ou ao Senado da Ciimara. No império 
terras devolutas foram doadas para patrimonio das Ciimaras Municipais que 

15 A Iei n. 5548 de 20/10/1887 concedeu a Cunara Municipal da Provincia o direito de aforar acrescidos. 
A lei 25 de 30/1211891 revogou esta concessao com exce .. ao para o Distrito Federal. 

16 F. Fridman, Geopolítica e produ .. ao da vida cotidiana no Rio de Janeiro Colonial, texto apresentado 
no Seminario Cidade e Imagina .. ao promovido pelo Programa de Urbanismo PROURBlUFRJ em novembro de 
1994 (os anais do Seminário estiio no prelo e a data provável de publica .. ao éjunho de 1995). 

11 Ministerio da Fazenda,Re/atório da Comissáo de tombamento dos próprios nacionaes apresentado 
ao Sr. ministro da Fazenda pelo chefe Theodosio Silveira da Mota no ano de 1900, Imprensa Nacional, 
Rio de Janeiro, 1901. 

• 
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deveriam aforá-Ias, como explicitado anteriOlmente. Por este documento verifi­
camos que no início do século XX eram consideradas terras devolutas as que nao 
se achavam em domínio particular, nem havidas em sesmarias ou outras concessoes 
do govemo geral ou provincial, nao incursas em comisso por falta de cumprimento 
das condi~oes de medi~oes, demarca~oes de cultura ou aquelas que se achassem 
em uso público nacional, provincial ou municipal, nem, finalmente, as ocupadas 
por posses. 

Neste Relatório levantamos milhares de propriedades da uniao localizadas 
no Distrito Federal, que incluíam prédios, casas, edificios, terrenos, inclusive o 
da Quinta da Boa Vista, chácaras em Cachambi, Andaraí, Lagoa, Copacabana, 
Taquara, Pavuna, Tijuca, Campinho, Realengo, além de sobrados e trapiches, 
fazendas e grande parte das freguesias de Sao José e Candelária. O Morro de 
Santo Antonio fazia parte des te patrimonio. Como podemos verificar no mapa 2, 
o limite das terras de marinhajá estava recuado em virtude de extensos acrescidos 
artificiais e, neste sentido o ministro da Fazenda por uma decisao de 14/9/1903 
fixou-o na linha do preamar de 1831. 

Os Anuários Estatísticos de 1910-1911 e de 1912-1916 consideravam os 
bens de uso comum pra~as, estradas, caminhos, parques e jardins existentes 
dentro do perímetro do Distrito Federal como espa~o público de domínio munici­
pal e inalienáveis. Os terrenos, livres ou ocupados pelos edificios dos departa­
mentos municipais, atingiam 12.5 km2 sendo 9.8 km2 em Guaratiba, de domínio 
pleno. O município possuía o domínio direto da sesmaria doada em 1565/1567 
por Estácio de Sá, com 58.4 km2, da Barra da Tijuca, Copacabana, praia do 
Flamengo, Catete, Arcos da Carioca, Morro da Concei~ao, Saúde, Gamboa, Morro 
de Sao Diogo, nascente do Río Comprido até a barra, pelo uso da qual era recebido 
um foro. Era próprio do município a sesmaria de Sobejos, definida em 1667, com 
2.2 km2, que ia desde a praia do Flamengo, incluindo o Morro da Viúva, até o 
beco Joao Ignácio na Saúde, além do Realengo de Campo Grande, com 4.1 km2

• 

utilizado anteriormente para pasto de gado e que em 1874 a Camara o dividiu em 
ruas, pra~as e lotes para serem aforados. Citamos ainda os terrenos foreiros em 
Irajá, para pasto de gado e, finalmente, a antiga marinha da cidade com 0.32 km2, 
entre o Arsenal da Marinha e o Arsenal de Guerra, terrenos limitados pelas ruas 
Primeiro de Mar~o e Misericórdia onde localizavam-se próprios federais. Como 
domínio útil a Municipalidade possuía o Matadouro de Santa Cruz cujo 
arrendamento transfolInou-se em aforamento em 1900. 

Depois de 1915 as terras da Uniíio passaram a cobrar um foro de 4% para as 
terras agrícolas e de 6% para os terrenos urbanos, além do pagamento dos impostos 
territoriais. A lei 3070 A de 31/12/1915 aumentou de 2.5% para 5% o valor do 
laudemio nas terras de marinha, e a circular 38 de 13/6/1916 recomendou que a 
taxa fosse generalizada a todos os terrenos nacionais. Entretanto nesta lei, segun­
do Wemeck, "o próprio govemo inventou uma novidade curiossÍssima o valor 

• 
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dos terrenos para efeito do cálculo do foro ... "18 Isto é, o funcionário, através de 
critério pessoal, havia de calculá-Io. Além disso, "quando o governo da Uniao 
procuro u transformar a renda dos foros em urna espécie de aluguel [ ... ] a 
desvalorizayao da moeda e o crescente valor das terras fizeram com que os foros 
calculados em partes proporcionais, se tornassem verdadeiramente ínfimos. Como 
modificá-Ios, porém, se o contrato de aforamento era perpétuo?".19 

O Código Civil Brasileiro, de 1917, apesar da perda da arrecadayao deste 
tributo, fixou o laudemio de 2.5% sobre o valor das terras com as benfeitorias. 
Os aforamentos, até entao perpétuos, tomaram-se resgatáveis em dez anos, in­
clusive aqueles anteriores a lei, mediante o pagamento do laudemio. Segundo 
Wemeck o laudemio é a principal renda porque os foros sao quantias insignifi­
cantes e, neste sentido, a enfiteuse nao contribui para a desvalorizayaO das terras. 
Senao vejamos: em 1920 os terrenos foreiros a Uniao estavam isentos de impostos 
territoriais e o foro, que era de 4% para as áreas rurais, caiu para 2.5%. A circu­
lar 14 de 13/4/1922 recuperou o comisso para as propriedades sem pagar o foro 
a Fazenda Nacional depois de tres anos e a circular 37 de 8/9/1921, procurando 
acompanhar o processo intenso de partilha do território urbano, passou a consi­
derar todo prazo desmembrado como aforamento novo. Com relayao a 
industrializayao no Distrito Federal o decreto 14596 de 31/12/1920 definiu que 
os mangues para utilizayao industrial deveriam ser arrendados. 

Outras medidas do Ministério da Fazenda que procuraram recuperar a renda 
das terras foram, em 1926, a pennissao aos estados de cobranya dos impostos 
territoriais e a criayao da taxa de ocupayao em 1920 para as terras de marinha, 
depois ampliada para todos os terrenos nacionais. Entre 1921 e 1930 o valor da 
taxa correspondia ao valor do terreno. Entretanto a partir da circular 3 de 1933 a 
taxa de ocupayao foi fixada pelo valor do foro e em 1938, retomou ao valor do 
terreno. Desde a instruyao de 1889 os foros e acrescidos de marinha e os laudemios 
das marinhas eram cobrados pelas municipalidades, e os laudemios dos acrescidos 
pelo Ministério da Fazenda. Em 1932 os de servidao pública e aluviao passaram 
para o dominio dos estados. Os demais eram do senhorio da Uniao. O decreto lei 
710 de 17/9/1938 cassou todas as concessoes transferindo a Uniao os terrenos de 
marinha e acrescidos. Entretanto aqueles acrescidos formados pela Lagoa Rodrigo 
de Freitas teriam urna legislayao especial. Cabe lembrar que em 1921 a Prefeitura 
do Distrito Federal empreendeu grandes obras destinadas a embelezar e sanear 
os mangues da Lagoa. 

Em 1938 a Uniao exigiu que o foro fosse fixado em 6% do valor dos terrenos 
e os laudemios, em 5% sobre o terreno e benfeitorias. O decreto 710 de 17/9/1938 
obrigou que as benfeitorias nos terrenos foreiros a Uniao respondessem pelas dividas 
dos foros, laudemios e quaisquer outros que interessassem a Fazenda Nacional. No 

18 F. 1. S. Wemeck, "A Infiteuse ou aforamento", ¡n Arquilelura e Urbanismo, 1939, p. 484. 
19 ¡bid., p. 486. 
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Estado Novo a Uniao, contrariamente as Prefeituras, cobrava o comisso, o que 
significou o laudemio duplo. Contrariamente aos primeiros tempos de coloniza~ao 
quando o domínio útil das terras era cedido gratuitamente, o domínio útil passou a 
ser vendido além do pagamento de outras taxas. Nesta época os terrenos foreiros a 
municipalidade eram muitos mas irregulares. A Uniao possuía lotes valiosíssimos 
no Cais do Porto e área extensa no Curato de Santa Cruz. 

Na cidade do Rio de Janeiro os terrenos de responsabilidade do Ministério 
da Marinha em 1941 somavam 4.23 km2• Neste caso estavam incluidas as ilhas, 
os faróis, os estabelecimentos da Marinha voltadas a defesa nacional e as atividades 
do Ministério como os depósitos, diretorias de navega9ao e rumamentos, escola 
naval, esta~ao radiotelegráfica, capitania dos porto s e instala90es navais. Os 
maiores terrenos encontravam-se na IIha do Govemador 1.3 km2 na Fazenda 
Sao Sebastiao; 0.7 km2 na praia do Quilombo com marinha e mangues; 0.3 km2 

na Praia Jequiá; 0.23 km2 no Quilombo de marinha e mangue, e 0.16 km2 nas 
Praias Grande e das Pelonias e em Parada de Lucas com 0.26 km2 terrenos 
acrescidos de marinha. 

Os próprios nacionais nesta época somavam 238 km2 e podemos visualizar 
as maiores áreas no mapa 3. As grandes propriedades territoriais localizavam-se 
na IIha de Cotunduba (150 km2

); nas Fazendas Gericinó (35 km2
); Engenho de 

Jacarepaguá (7.9 km2
) e Santa Cruz (2.2 km2

); e nas localidades de Sapopemba 
(16 km2); IIha do Governador (1.2 km2

); Campo dos Afonsos (1.9 km2
); 

Manguinhos (0.8 km2); IIha de Bom Jesus (0.95 km2
), e na Av. Suburbana (0.9 

km2). Grandes propriedades foram verificadas nos entornos das esta90es 
ferroviárias de Oeodoro, Olaria, Realengo, Ricardo de Albuquerque e Sao Fran­
cisco Xavier. Cabe assinalarmos 300 000 m2 em Sao Cristovao, 240 000 m2 na 
Tijuca e 30 000 m2 na Avenida Río Branco. 

A partir do decreto lei de 5 de setembro de 1946 foram proibidosnovos 
ocupantes dos terrenos de marinha de propriedade da Uniao. Criou-se urna situa9ao 
na qual os terrenos de marinha e seus acrescidos foram aos poucos sendo ocupa­
dos por constru90es nao autorizadas e a Uniao sem auferir nenhurna renda. 20 

Esta situa9ao só foi revertida pelo decreto-Iei 1561 de 13 dejulho de 1977 quando 
foi reavivada a taxa de ocupa9ao e a possibilidade de serem regularizados muitos 
terrenos de marinha. A taxa de ocupa9ao foi fixada em 1 % para os contratos 
antigos, anteriores a lei, e em 2% do valor do terreno e benfeitorias para os novos 
aforamentos. 

De acordo com o Anuário Estatístico da Cidade do Rio de Janeiro de 1993, a 
cidade possui a superficie de 1 255.28 km2

, inclusive ilhas e espelhos de lagoa. 
Oeste total, 225 km2 correspondem a área de cobertura vegetal florestas (a maioria 
localizadas em áreas acima da cota 100) e 255.66 km2 a áreas acima da cota 100, 

20 A1ém disso na se~¡¡o 11 do decreto estipulava-se ter preferencia ao aforamento os que tivessem título 
de propriedade devidamente transcrito no Registro de Imóveis. 
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totalizando 20.4% nao disponíveis, non aedificandi para a ocupa~ao legal. Se­
gundo nossos levantamentos, 178.4 km2 pertencem a Uniao, ao Estado e ao 
Municipio, o que corresponde a 14.2% da superficie da cidade, valor bastante 
significativo. A área disponível para a atividade de constru~ao capitalista, isto é, 
ao uso do solo fica (aparentemente) restringido. O Anuário de 1991 estimou em 
570 km2 a área comprometida com o processo de urbaniza~ao, isto é, 45% da 
área total do território. 

A Uniao é a maior proprietária institucional na cidade. Sao 159 km2 de terras 
localizadas na XIX R.A. 40 km2, 29 km2na XVIII R.A., 24 km2 na XX R.A., 19 km2 

na XIV R.A., 15 km2 na XXVI R.A., 12 km2 na XVII R.A., 7.5 km2 na X R.A., 3.8 km2 

na VII R.A., 1.6 km2 na V R.A. e 1.2 km2 na 11 R.A. Além disso as áreas de marinha 
somam 9.8 km2

, das quais 3.5 km2 estao na XI R.A., 1.8 km2 na X R.A., 1.2 km2 na 
XXIV R.A., 1.0 km2 na XVI R.A. e 0.7 km2 na XVIII R.A. Estao incluidas as ilhas -
Comprida, Itapacis, Jurubaiba e do Sol ,que totalizam 0.08 km2

. O regime de 
aforamento é predominante, que totaliza 7.08 km2, sendo a metade na XI R.A., 
depois na X R.A., XVI R.A., VI R.A., XXIV R.A. e VII R.A. As invasoes ocupam 2.8 
km2

, sobretudo nas XXIV, XVIII, XVI e XX RA. 's. 
As maiores propriedades pertencem ao Ministério da Fazenda (44 km2); ao 

Ministério do Exército (43 km2, o Centro Tecnológico do Exército em Guaratiba 
com 24.9 km2 e o Campo de Provas do Exército na restinga da Marambaia de 
14.6 km2

); Ministério da Aeronáutica (32 km2, os aeroportos totalizam 18 km2); 

Ministério da Agricultura, que inclui o IBDF (12 km2 e a Fazenda do Mendanha 
em Campo Grande totaliza 11.01 km2); Ministério da Marinha (10 km2, o Núcleo 
Batalhao Tonelero com 4.5 km2 na Av. Brasil); Ministério da Saúde (9 km2); 

Ministério da Educa<;iio (6 km2, sendo a Cidade Universitária na lIha do Fundao 
com 4.6 km2

), e os Ministérios da Justi~a e dos Transportes (1 km2 e o Depósito 
da Administra<;iio dos Portos, na Av. Brasil com 0.51 km2). 

Há 6.3 km2 em florestas urbanas em terrenos do Ministério da Fazenda e do 
Ministério da Agricultura localizadas nas zonas sul e norte, incluindo-se o Par­
que Nacional da Tijuca. Muitas favelas ocupam terrenos do Ministério da Fazenda 
e urna parcela do Ministério do Exército em bairros da zona norte (algurnas bem , 
próximas ao centro como Catumbi, Sao Cristovao e zona portuária).21 E impor-
tante lembrar o decreto lei 1850 de 15/1/1981 que permitiu que as transferencias 
de dominio útil de terrenos de marinha e seus acrescidos, destinados a constru<;ao 
de col1iuntos habitacionais de interesse social com financiamento do SFH, ficariam 
isentas de pagamento de laudemio. 

Com o objetivo de aumentar as rendas da Uniao o decreto lei 2398 de 21/12/ 
87 fixou em 2% a taxa de ocupa~ao de terrenos da Uniao já inscritos e 5% para 

21 Cabem duas infonnayOes: a primeira, com respeito a 2 km' de \erras que foranJ adquiridas de particulares 
pela Empresa de Melhoramentos da Baixada Fluminense que, com a recisao do contrato em 1932 pas<aram ao 
Ministério da Fazenda. A segunda refere-se as tenas de marinha localizadas nas orlas marítimas e fluviais. 
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aqueles aforados a partir de abril de 1988. O Servi,.:o de Patrimonio da Uniao, 
que calcula a taxa de ocupa,.:ao de terrenos sobre o valor do dominio pleno do 
terreno, possui duas propostas: a primeira, de vender, através de leilao, os imóveis 
que nao sao estratégicos para a seguran,.:a nacional, para a preserva,.:ao ambien­
tal e para a conserva,.:ao da memória histórica. A segunda, de aumentar a arrecadayao 
de impostos cobrados. Como vimos, o foro corresponde a 6% do valor do mercado 
e o laudemio, transferencia do direito de uso, a 5%. Acompanhemos pelo quadro 1 
a evolu,.:ao das propriedades da Uniao localizadas na cidade. 

QUADRO 1. PATRIMONIO DA UNIAO (em km2) 

Próprios nacionais 
Terras de marinhaa 

Total 

1941 

238 
4.2 

242.2 

• Próprios pertencentes a Marinha ou terrenos de frente para o mar, rios e manaciais. 

1990 

159 
9.8 

168.8 

FON'IE: ReJa9ao dos próprios nacionais a cargo do Ministério da Marinha (1947) e Servi90 de Patrimonio da 
Uniao. 

O quadro mostra que de 1941 a 1990 houve urna perda de 30.3% das 
propriedades da Uniao no Rio de Janeiro. Para as terras de marinha, houve um 
aparente acréscimo quando de fato se trata, por causa da mudan,.:a da legisla,.:ao, 
apenas de transferencia de jurisdi,.:ao. 

O estado do Rio de Janeiro é proprietário de aproximadamente 8.2 km2 na 
cidade. Do total, 1.6 km2 foram desapropriados metade na VIII R.A. e metade na 
XVI R.A. 0.8 km2 adquiridos por compra e grande parte localizada na VI R.A., 
0.7 km2 o estado recebeu de doa,.:ao e praticamente todos os terrenos estao loca­
lizados na XXIV R.A. Finalmente 0.3 km2 foram adquiridos por permuta. Cabe 
acrescentar que a CODIN, órgao de incentivo industrial ligado a Secretaria de 
Indústria e Comércio possuía, até pelo menos 1990, terrenos de 4.3 km2, um 
deles em Santa Cruz com 2.7 km2 e outro em Campo Grande com 1.5 km2

• Nao 
ternos informa,.:ao se foram vendidos ou nao. Dos 198 terenos cadastrados no 
Departamento de Patrimonio Imobiliário do Estado 100 pertencem a autarquias, 
sociedades de economia mista, fundayoes e empresas públicas. As florestas e 
reservatórios com 2.5 km2 encontram-se principalmente na Gávea, na Quinta da 
Boa Vista, na Tijuca e Jacarepaguá.22 

12 Um dos últimos atos do govemador Nilo Batista teria sido o de ceder um terreno do Estado a um 
shopping cenler localizado a roa Afranio de Mello Franco, no sofisticado bairro do Leblon. Tal cessao foi 
embargada pelo atual govemador Marcello A1encar. 
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A Prefeitura do Rio de J aneiro possui na cidade propriedades que somam 5.7 
km2; 2.4 km2 encontram-se na XXIV R.A., 1.08 km2 localizados na XVI R.A. e 0.7 
km2 na VI R.A. Este dado ressalta porque a XXIV R.A., que abrange a Barra da 
Tijuca, além de ser a maior em superficie, constitui-se em área de expansao cuja 
partilha foi recente do ponto de vista históricO.23 O decreto lei 6000 de 1938 
obrigou aos lote adores e construtores reservarem áreas para roas, prayas e escolas 
e é em funyao do qual a Prefeitura ser responsável por 4.5 km2, cujas maiores 
glebas estao localizadas na XXIV R.A. e XVI R.A. O caso da VI R.A., da Lagoa, na 
área nobre e valorizada da cidade, é interessante porque terras foram doadas a 
prefeitura do entao Distrito Federal quando foi ocupada nas décadas de 30 e 40. 
Acrescentemos 2.9 km2 que foram recebidos pela Prefeitura como doayao, sendo 
a maior parte de 1.7 km2 na XXIV R.A. e 0.7 km2 na VI R.A. As reservas florestais 
que ocupam área de 1.3 km2, situam-se na zona sul valorizada Leblon, Jardim 
Botanico e Barra e na zona norte, Engenho da Rainha. Dos terrenos sem uso 
defInido existe um na Lagoa, de 308 000 m2•24 

Há instituiyoes públicas cujo patrimonio é digno de nota. Citemos o INSS, 
criado no governo Collor com a unificayao do INPS Instituto Nacional de 
Previdencia Social e sua parte fiscalizadora e repassadora dos recursos, o lAPAS 

-.Instituto de Administrayao Financeira da Previdencia e da Assistencia So­
cial , cuja origem de ambas encontra-se no governo de Getúlio Vargas, que 
além de bancar os beneficios construía e financiava moradias populares. Segun­
do o Relatório de imóveis do INSS, de agosto de 1994, o lAPAS possui 1873 imóveis 
na cidade do Rio de Janeiro. Sao l 235 propriedades como salas, apartamentos, 
pavimentos, lojas,25 galpoes, prédios, casas, andares comerciais. O tipo de regime 
jurídico predominante é a locayao e há apenas um caso de aforamento. Muitas 
casas, apartamentos e lojas estao invadidos. Alguns imóveis de catorze conjuntos 
habitacionais, de mutuários da Cehab, ainda pennanecem de propriedade do lAPAS 
porque, por problemas jurídicos, ainda nao puderam legalizar a transferencia. 

Há também 638 terrenos e lotes, dos quais 381, isto é, 68%, estao invadi­
dos.26 O total da área dos terrenos é de 4.22 km2

• Os terrenos localizam-se na IIha 
do Governador, Engenho Novo, Del Castilho, Marechal Hennes, Vila da Penha, 
Vila Isabel, Jacarepaguá, Barra da Tijuca e Botafogo. O bairro com mais terre­
nos é o de Bangu com 1.25 km2. Depois vem Jacarepaguá com 0.6 km2 e Santíssimo 

23 Fridman, "Os donos", op. cit. 
24 Segundo o Jornal do Brasil, em 1984 a Prefeitura do Rio que já era proprietária de 8500 imóveis 

tez um recadastramento de apenas 2 917 imóveis, onde 669 localizavam-se no centro, 1 137 na Cidade 
Nova, 150 na Tijuca, 288 na Barra da Tijuca, 421 em Jacarepaguá, 71 no Itanhangá, sete no Joá, sete em 
Vargem Pequena e 16 em Vargem Grande (lB 4/9/84). 

25 Há seis salas no edificio Avenida Central na Avenida Río Branco e quase todas as lojas da Galería 
Menescal na Avenida Copacabana (lB 16/11/93) . 

• 
26 E propríetário de 51 terrenos que se transfOllllaram nas favelas Morro do Alemao, Beiramar, Dois de 

Maio, Marlene, Cavalo de A~o e Vintém. 
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com 0.55 kmz e Campo Grande com 0.5 kmz. O bairro com maior número de 
invasoes é a Ilha do Govemador com 253 lotes, seguido pela Penha com 20 
invasoes, Realengo e J acarepaguá com doze, Bangu com onze e Marechal Hermes 
com dez. Chama a atenr;ao a existencia de 85 terrenos na Barra da Tijuca, com 
0,05 kmz e todos vagos, nao invadidos. No centro da cidade a instituiyao é 
proprietária de 17 terrenos, todos ocupados, que correspondem a área de 0.02 
kmz. Outra infonnayao importante refere-se ao regime jurídico utilizado: sao 
alugados, cedidos ou em comodato ou utilizados pelo INSS.27 

Outra instituir;ao que deve ser apontada é a CEHAB. A Companhia de 
Habitayao da Guanabara, fundada em 1962, se transfol"lllou, em 1975, na CEHAB 
-Companhia Estadual de Habitar;ao do Rio de Janeiro ; tinha como objetivos 
construir conjuntos habitacionais para favelados e executar obras provisórias 
nas favelas existentes. Em texto anterior28 apresen tamos que a década de 70 foi 
mareante na compra de terras para a construr;ao de habitar;oes populares para a 
execu9ao das obras do Plano Sete de Setembro do INPS. Entretanto, os terrenos 
adquiridos pela CEHAB a partir do final da década e início dos anos 80 encontram­
se selll uso até hoje e totalizam urna superficie de 3.8 km2 3.4 km2 10calizados 

• 

em Santa Cruz, 0.17 kmz em Campo Grande e 0.27 klllz na área da Maré. UIll 

detalhe é o terreno de 9 000 Illz no morro do Pasmado, em Botafogo. Segundo os 
técnicos, a Companhia parou de comprar terras em 1986. Vários terrenos da 
CEHAB estao invadidos ou foram adquiridos por escritura de compra e venda para 
dar posse aos moradores. 

A Caixa Economica Federal, fundada em 1861, teve, até o final do Sistema 
Financeiro Habitacional, urna política de financiamento de casas populares e de 
prédios. Na cidade do Rio de Janeiro grande parte de seu patrimonio territorial e 
imobiliário atual é urna heranr;a do BNH, extinto em 1985. Isto se deve ao fato de 
que o Banco Central baixou urna resolu9ao em 1985 que proibiu a Caixa alocar 
seus imóveis e terrenos, inclusive os adjudicados, o que a obrigou a se desfazer 
de seus bens que incluem casas, apartamentos, lojas e terrenos, mantendo apenas 
as suas agencias, os servi90s de manutenyao, o edificio-sede com o teatro e a 
doayao ao Batalhao Suez. Os imóveis antigos onde vivem empregados da CEF, 
também estao sendo vendidos. 

Os bens fundiários da CEF/SNH na cidade do Rio de Janeiro totalizam a área 
de 3.82 kmZ

• Sao 232 terrenos, frayoes e lotes. Estao incluí dos o patrimonio 
herdado dos programas habitacionais para baixa renda, do antigo SERFHAU, 
sobretudo relativo ao Projeto Rio e urn aforamento de terreno de marinha. Os 

27 Muitos imóveis do INPS foram vendidos em leiloes. A compra deveria ser a vista, com depósito de 
urna causao na CEF no valor do lance mínimo. Outra questao concerne a reivindica~ao do INSS de um terreno 
de 18 000 ro' no bairro nobre do Leblon, na Av. Borges de Medeiros, nas costas do Teatro Casa Grande 
também construído em terreno público (lB 1012/95). 

28 Fridman, "Os donos", op. cit. 
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maiores terrenos encontram-se em Campo Grande, Bonsucesso, Jacarepaguá e 
Itanhangá.29 O quadro 2, a seguir, resume os dados apresentados. 

QUADRO 2. TERRAS PÚBLICAS POR INSTITUI~ÓES (em kml) 

, 
Instituifoo Area total dos terrenos 

Uniao 159 
T. de Marinha 9.8 
Estado 3.9 
Prefeitura 5.7 
INSS/IAPAS 4.2 
CEF/BNH 3.8 
CEHAB 3.8 

Total 190.2 

FONTE: Patrimonio Imobiliário da Uniao/Ministério da Fazenda, Departamento de Patrimonio Imobiliário 
do Estado do Rio de Janeiro e Cadastro de Terras PúblicaslFUNDREM, Patrimo..nio Imobiliário do Município 
do Rio de Janeiro, Secretaria Regional de Engenharia e Administra\,ao do Patrimonio do INSS, Divisao de 
Patrimonio da CEF, Sub-Procuradoria de Patrimonio da CEHAB. 

• 

As propriedades públicas cujos patrimonios foram levantados por nós 
representam portanto 15.5% da superficie da cidade do Río de Janeiro (ver mapa 
4). Devemos levar em conta que, segundo a Secretaria de Assuntos Fundiários e 
Assentamentos Humanos há 7.5 km2 de terras públicas ociosas na cidade do Río 
de Janeiro; 3.2 km1 em Nova Sepetiba, de propriedade da CEHAB que foi repassado 
pelo BNHlcEF, terrenos vagos em Jacarepaguá, Favela da Maré, Campo Grande, 
Bangu, e 2.2 km2 em diversas áreas remanescentes do Projeto Río, além de uma 
área da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

29 A Morada de ltanhangá foi urna da\,ao de pagamento, de 1982, do Grupo Delfin Rio ao eX-BNH em 
fun\,ao de urna divida que atingia a cifra, astronomica para a época, de CR$ 77 bilhñes. Segundo auditores, 
contratados recentemente para trabalharem nesta questao, esta da"ao foi superavaliada naquela ocasiao. 
Trata-se de vários lotes cujo lote 14 já conta com os apartamentos prontos, em dois blocos, nao ocupados por , 
encontrarem-se em terreno a1agadi\,o e sem infra-estrutura. O projeto previa a constru"ao de 1 S 768 unidades 
habitacionais de um, dois ou tres quartos em dez blocos, que fariam parte de quatro condominios. Nesta 
propriedade há dois lotes comerciais, estando um invadido, e o outro foi utilizado pelo DER para a constru\,ao 
de urna variante. A área total é de 950 715.28 m', dos quais foram doados a Prefeitura 30 770 m'. o Jornal 
do Brasil (9/9/1994) denunciou um escandalo, talvez ainda maior, de que o grupo Delfin recebeu de volla, 
em 1991, 23000 imóveis que valiam US$ 1 bilhao. 
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As INVASOES EM TERRAS PÚBLICAS 

Segundo dados do IPLANRIO existem atualmente no Rio 433 favelas. Em nossa 
pesquisa nenhum dado foi encontrado sobre os proprietários de 92 invasoes. O 
total da área favelada no Rio é de 21. 6 km2 aproximadamente. Desconhecemos a 
origem de 7.6 km2

• Dos 14.0 km2 restantes, 4.0 estao localizadas em áreas públi­
cas; 2.0 em áreas pertencentes aos moradores e/ou associa~oes de moradores; 
3.0 em propriedades mistas; 3.4 em propriedades privadas (pessoas fisicas ou 
jurídicas), e l.6 em áreas de religiosos. Do ponto de vista locacional, a maior 
parte das 136 favelas surgidas entre 1981 e 1990 encontra-se na zona oeste, 
principalmente em Jacarepaguá. 

Podemos citar as seguintes favelas do Rio localizadas em áreas públicas, 
cuja listagem é mais extensa: Cantagalo, Pavao e Pavaozinho, Chapéu Mangueira, 
Morro Babilonia, Vila Canoa, Parque da Cidade, Ocidental, Morro de Sao Car-
10sIFavela Chácara do Céu, Rio das Pedras, Jardim Beiramar, Vale do Sangue, 
favela do Rio Piraque, Boa Esperan~a, Vila Turismo, Morro do Timbau, Retiro 
Saudoso, Favela Ceu Azul, Morro da Cruz ou Feliz Lembranc;a, Femao Cardim, 
Joaquim Meier, Morro Quieto, Morro do Céu, Barro Vermelho, Morro da 
Lagartixa, Morro da Pedreira, Parque Sao losé, Morro do Dende, Falange, Brás 
de Pina, Morro da Uniao, Parque loao Goulart, Vila Janaína, Dais de Maio, 
Núcleo Ferroviário, CMP Ramos, Vila lurema, Barreira do Vasco, Morro do 
Alemiio, Beiramar, Dois de Maio, Marlene, Cavalo de Ac;o, Vintém. Em áreas 
transferidas para o estado: Guarabu, Sao José Operário, Assoc. C. R. Municipais, 
Parque Aroeiras e Cordovil. Em áreas particulares e públicas estao o Morro da 
Baiana, Nova Alianya, Morro da Coroa ou do Navarro e Vidigal. Em áreas 
desapropriadas: Andaraí, Morro de Sao Cosme e Damiao, Rua Pereira Alves. 
Em áreas transferidas pelo antigo Distrito Federal: Estrada do Portinho e Vila da 
Penha.30 

CONCLUSOES 

O processo de acumulac;ao primitiva ocorreu no período colonial através do ins­
tituto da sesmaria, heranya feudal que ocasionou a perda gradativa de território 

lO A Rocinha, com área superior a 800 000 m' pertencia a Imobilária Castro Guidon, falida em 1938, 
e hoje telll como proprietários, entre outros, o Banco do Brasil, a Prefeitura do Rio de Janeiro, o OER e o IBOF. 

o 

Afavela Joaquim Meier já telll tituI~ao. As delllais estao com pedido para titula~ao desde 1984/85: Fazenda 
Brasília (Cesário de Melo), Guarda (Del Castilho), Céu Azul, Vila Maria, Rio das Pedras (Jacarepaguá), 
Pavao-Pavaozinho, Cantagalo (Copacabana), Fazenda Santa Maria (Jacarepaguá), Morro do Borel (Tijuca), 
CMP (Andaraí), Vila Parque da Cidade (Gávea). Cabe dizer que a Constitui~¡¡o de 1988 reduziu de 20 para 
cinco anos o lempo que dá direito de posse (usucapiao) aos ocupantes de terrenos de até 250 m' desde que 
para moradia, e que nao sejam proprietários de outro illlóvel. 
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público. Entretanto este território pertencia ao rei com a jurisdiyao espiritual da 
Igreja, e portanto nunca foi do povo. Com o surgimento do mercado de terras 
capitalistas, a partir da Lei de Terras de 1850, o patrimonio público foi absorvido 
privadamente no processo de expansao urbana, através de aluguel, aforamento 
ou cessao, por tomadas de decisoes dos govemos municipal, estadual ou federal 
que detinham a responsabilidade de optar pelos usos das localidades de acordo 
com legislayao em cada momento histórico. A tese que procuramos desenvolver 
referiu-se a heranya histórica aliada aos usos do solo. Neste sentido, as terras 
públicas estao relacionadas a história da urbanizayao do Rio de J aneiro. 

Urna das conclusoes que este trabalho sugere refere-se a propriedade públi­
ca como uma ficyao pois, na realidade, o chao no Rio de J aneiro sempre foi 
apropriado privadamente. Esta reflexao pode ser ampliada para as demais cidades 
brasileiras. No passado e atualmente, muitas destas terras foram invadidas. A 
grilagem faz parte da história da evoluyao urbana carioca e no texto verificamos 
que no Rio colonial as orden s religiosas e funcionários da Cfunarajá falsificavam 
escrituras e documentos. Vimos também que as terras nunca valem em si porque 
nao sao produzidas, mas tem seu preyo fixado pelo uso futuro. As terras públicas 
municipais foram e sao utilizadas para habitayao popular, lazer, jardins, escolas, 
hospitais e as ruas, enfim os usos que tomam a cidade mais humana. Além disso, 
as demais propriedades públicas, da Uniao, do Estado e das instituiyoes públi­
cas, entram nos diversos mercados imobiliários existentes no Rio de Janeiro, o 
capitalista e o infOlmal. Como o arrendamento e o aforamento sempre tiveram 
um valor abaixo do mercado,já que nao sao objeto de transayoes comerciais, nao 
acompanharam a valorizayao da terra, nao tiveram a velocidade do comércio e 
da troca. Tal situayao é sinónimo de baixo rendimento. As terras deixaram de ser 
públicas para serem privadas, porque com a posse e apesar do imposto ela é 
privatizada pelo uso. Trata-se de um fato e de um imposto histórico. 

Outra questao que pode ser apontada é a de que o uso público deixará de ser 
urna falsa questao quando este solo, do povo, for utilizado para a melhoria das 
condiyoes de subsistencia dos habitantes da cidade, seja pela construyao de 
moradias sociais, seja pela utilizayao através dos movimentos culturais, seja pela 
preservayao histórica ou ambiental. Neste caso a proposta de venda definitiva 
destes patrimonios, caso nao venha acompanhada por urna legislayao rigorosa, 
pode tomar-se uma ameaya a qualidade de vida da populayao. 
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MAPA I SESMARIA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO - 1565 

Trafado approximativo da area da ses maria concedida em 1565 por Estácio de Sá a 
cidade de S. Sebastiáo do Rio de Janeiro confirmada e ampliada por mem de Sá em 
1567 cuja demarcafáo foi julgada por sentenfa do ouvidor geral Manoel Monteiro de 
Vasconcellos, juiz da medifíio em 20 de fevereiro de 1755. (Livro do tombo das terras da 
cidade de S. Sebastiáo do Rio de Janeiro - codices 310 e 542 do Archivo MunicipalJ. 
Na planta vae tambem assignalada a area da "Ses maria de Sobejos" doada a cidade de 
S. Sebastiíio do Rio de Janeiro por Pedro Mascarenhas em 1667 e confirmada por Carta 
Regia de 8 de janeiro de 1794. (Codice 643 do Archivo Municipal). 
A area da antiga Fazenda Nacional da Leagoa Rodrigo de Freitas foi incorporada ao 
patrimonio do governo pelo decreto de 13 de setembro de 1808, temdo sido paga a 
quantia de 42: 193 $ 430 a D. Maria Leeonor de Freitas Castro, sendo ministro o conde 
de Leinhares. 
O governo remiu os foros a Camara pela escriptura de 18 de dezembro de 1869, 
pagando pelo dominio directo 50 apolices. 
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QUE AL TIEMPO Y A.NTES 
DE PRINCIPIAR A DISCUTIRSE 

EL DICTAMEN DE LA SEGUNDA COMISION DE 

DEL ESTADO 
presentó y leyó ante el mismo el 
primer nombrado de la pI-huera 
Comision en la sesion del dia 8 

de Abril de 1831. 

Sal" Luis Potosí. 
ImpI"enta del Estado en Palacio 

á cargo de Infante. 
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